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OF-096-26  

MS  

Sumaré, 02 de abril de 2026 

 

 

 À 

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 

CAPIVARI E JUNDIAÍ – ARES-PCJ 

At. Sr. Carlos Roberto de Oliveira – Diretor Administrativo e Financeiro 

Av. Paulista, 633, Jardim Santana, Americana/SP – CEP - 13478-580 

 

 

Referência:  Processo Administrativo ARES-PCJ nº 249/2024  

Parecer Consolidado ARESPCJ nº 18/2026 

 

Assunto:  Pedido de Reconsideração  

 

 

Ilmo. Diretor Administrativo e Financeiro da ARES-PCJ, 

 

A BRK Ambiental – Sumaré S.A. (“Concessionária” ou “BRK”), concessionária dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré 

(“Município” ou “Poder Concedente”), vem, respeitosamente, e com fundamento no artigo 45 

da Res. ARES-PCJ nº 303/20191, apresentar Pedido de Reconsideração (“Pedido de 

Reconsideração”) em face do Parecer Consolidado ARESPCJ nº 18/2014 (“Parecer 

Consolidado”). 

 

I. PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE 

 

1. O Parecer Consolidado foi recebido pela BRK no dia 16 de março de 2026, conforme 

Ofício nº 18/2026 em referência. No dia 19 de março de 2026, a ARES-PCJ encaminhou a Errata 

do Parecer Consolidado à BRK. Nesse contexto, o Pedido de Reconsideração protocolado até a 

presente data é tempestivo, considerando que o prazo para a sua apresentação é de 10 (dez) 

dias úteis, conforme disposto no art. 45 da Res. ARES-PCJ nº 303/20192 e que deve ser contado 

da disponibilização da Errata do Parecer Consolidado. 

 

 

 
1 “Art. 45. Da decisão do Diretor competente nas revisões ordinárias e extraordinárias cabe Pedido de 
Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, dirigido ao próprio Diretor que proferiu a decisão.” 
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II. SÍNTESE DO PROCESSO DE REVISÃO ORDINÁRIA E DO PARECER CONSOLIDADO 

 

2. O pleito de revisão ordinária (“Pleito”) foi apresentado pela BRK em 21 de agosto de 

2024, por meio da Carta OF-ADC-218-24-DC, contemplando um conjunto de 32 eventos de 

desequilíbrio, todos acompanhados da fundamentação jurídico-regulatória e da demonstração 

do impacto econômico-financeiro sobre o Contrato de Concessão. 

 

3. Em 16 de janeiro de 2025, o Pleito foi aditado pela Concessionária, por meio do Of-007-

2025, para tratar dos impactos decorrentes da alteração superveniente da qualidade da água 

do Rio Atibaia (Fator 33 do Pleito) e em 12 de janeiro de 2026, após solicitação da Agência 

Reguladora, para incluir as novas regras relacionadas à Tarifa social (Res. ARES-PCJ 592/2024) 

(Fator 34 do Pleito). 

 

4. O Município de Sumaré apresentou as suas considerações em 13 de outubro de 2025, 

merecendo destaque o reconhecimento do Município: (i) sobre a possibilidade de revisão das 

metas de perdas; (ii) sobre a procedência em relação aos fatores de desequilíbrio relacionados 

à concessão de descontos, benefícios tarifários ou alterações legislativas (Fatores 11, 12, 13, 14, 

15, 17, 18, 19, 20 e 21); (iii) além da procedência dos pleitos relacionados a outros investimentos 

que foram reconhecidos como decorrentes de determinação do Concedente (Fatores 16, 22, 23, 

24, 25, 27 e 31); (iv) bem como a procedência dos Fatores 32 (Atraso nos Reajustes) e 33 

(Alteração da Qualidade da Água do Rio Atibaia). 

 

5. No curso da instrução processual pela ARES-PCJ, houve análise do Pleito por suas áreas 

jurídica, técnica e econômico-financeira. A consolidação dessas análises resultou no Parecer 

Consolidado, que, de forma objetiva, concluiu pela procedência parcial do Pleito. 

 

6. Nesse contexto, a presente manifestação tem por objetivo demonstrar que as 

conclusões do Parecer Consolidado devem ser reconsideradas, seja porque a matriz de riscos 

contratual foi interpretada de forma inadequada, bem como em face dos esclarecimentos e 

informações complementares trazidos nesta oportunidade pela Concessionária. 

 

III. FUNDAMENTOS PARA RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 

 

III.1. Fator 01 – Diferença do volume de captação do Rio Atibaia e ampliação do 

sistema de captação 

 

7. O Termo de Referência indicava capacidade de captação de 750 L/s no Rio Atibaia, 

enquanto a vazão efetivamente verificada pela Concessionária após o início da operação era de 
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aproximadamente 550 L/s. Tal discrepância exigiu a realização de investimentos adicionais para 

ampliação do sistema de captação, não previstos na proposta, caracterizando hipótese de 

desequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k” do 

Contrato de Concessão (“Fator 01 do Pleito”).3 

 

8. No âmbito do Parecer Consolidado, a ARES-PCJ reconheceu expressamente o Fator 01 

do Pleito como hipótese de desequilíbrio do Contrato de Concessão. No entanto, a i. Entidade 

Reguladora concluiu pelo seu indeferimento em razão da insuficiência de comprovação 

financeira dos investimentos alegados.  

 

9. Nesse contexto, a BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à 

mensuração dos investimentos associados ao evento de desequilíbrio relacionado ao Fator 01 

do Pleito (Anexo 1). Assim, restam atendidos os requisitos para quantificação do desequilíbrio, 

razão pela qual a Concessionária requer a reconsideração da decisão pela ARES-PCJ, com o 

consequente reconhecimento e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

de Concessão. 

 

III.2. Fator 02 – Diferença da vazão da ETA II e ampliação da capacidade de tratamento 

 

10. A BRK identificou que a ETA II operava com vazão efetiva de aproximadamente 450 L/s, 

significativamente inferior aos 750 L/s indicados no Termo de Referência. Para atingir a 

capacidade nominal contratual, a Concessionária realizou obras estruturais de ampliação da 

estação e adaptação da infraestrutura existente. Tais investimentos decorrem, assim, de 

inconsistência nas premissas técnicas do edital e de inadequação do ativo transferido, 

caracterizando hipótese de desequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 

3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão (“Fator 02 do Pleito”).4 

 

11. No âmbito do Parecer Consolidado, a ARES-PCJ reconheceu que o Fator 02 do Pleito 

possui plausibilidade técnica em razão da ETA II, nas condições em que foi recebida, apresentar 

limitações estruturais relevantes. Contudo, a i. Entidade Reguladora concluiu pelo seu 

indeferimento em razão da insuficiência de comprovação financeira, destacando que a 

 
3 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
4 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
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documentação apresentada não permitiria segregar, de forma precisa, os investimentos 

efetivamente vinculados ao evento de desequilíbrio.   

 

12. Neste contexto, a BRK também apresenta, em anexo, a documentação financeira 

necessária à mensuração dos investimentos associados ao evento de desequilíbrio relacionado 

ao Fator 02 (Anexo 2). Assim, restam atendidos os requisitos para quantificação do 

desequilíbrio, razão pela qual a Concessionária requer a reconsideração da decisão pela ARES-

PCJ, com o consequente reconhecimento e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato de Concessão. 

 

III.3. Fator 03 – Diferença na base de hidrômetros, macromedição e impacto no índice 

de perdas 

 

13. A BRK identificou que o Termo de Referência indicava quantitativos inferiores de 

hidrômetros obsoletos e macromedidores, os quais se mostraram substancialmente divergentes 

da realidade verificada após o início da operação. A correção dessa base exigiu investimentos 

adicionais em sistemas de medição para suprir a diferença de 9.182 hidrômetros e 28 

macromedidores. Além disso, a Concessionária verificou que o índice efetivo de perdas totais 

na distribuição de água era de 60,00%, com um índice de 8,92% superior àquele previsto no 

Termo de Referência. Tal cenário implicou aumento de CAPEX e OPEX não previstos, decorrentes 

de assimetria informacional relevante, caracterizando hipótese de desequilíbrio em favor da 

Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão5 (“Fator 

03 do Pleito”). 

 

14. O Pleito foi parcialmente deferido pela ARES-PCJ, reconhecendo a existência de 

inconsistências nas informações do Termo de Referência, especialmente em relação à 

quantidade de micromedidores, admitindo a ocorrência de assimetria informacional e deferindo 

os investimentos necessários à substituição das 9.182 unidades adicionais. Por outro lado, no 

âmbito do Parecer Consolidado, a ARES-PCJ afastou o reconhecimento de desequilíbrio em 

relação aos macromedidores e ao Índice de Perdas (IPD), sob o fundamento de insuficiência de 

comprovação técnica e financeira (em relação aos macromedidores) e de que as informações 

disponíveis à época da licitação já indicavam incertezas relevantes quanto às medições e 

elevados níveis de perdas. Assim, concluiu pelo deferimento parcial do pleito, limitado aos 

investimentos comprovados em micromedição, rejeitando os demais itens por ausência de 

lastro probatório suficiente ou por entender que se inserem no risco ordinário da concessão. 

 
5 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
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15. Nesse contexto, a BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à 

mensuração dos investimentos associados aos macromedidores (Anexo 3). 

 

16. Além disso, com relação ao IPD, o Parecer Consolidado desconsiderou a relação de 

causalidade entre a infraestrutura de medição (macro e micromedidores) e a própria 

possibilidade de mensuração e controle das perdas. Não seria possível exigir o cumprimento de 

metas de redução de perdas sem antes assegurar a existência da infraestrutura mínima 

necessária para quantificar tais perdas.   

 

17. Ao reconhecer, no Parecer Consolidado, que houve assimetria de informação quanto 

aos 9.182 hidrômetros e 27 macromedidores, a ARES-PCJ não pode, sem incorrer em 

contradição lógica, manter metas de perdas calculadas com base em dados técnicos que ela 

própria reconheceu como não passíveis de mensuração. 

 

18. O IPD é, por definição técnica, uma grandeza dependente da confiabilidade dos volumes 

medidos. Quando o Termo de Referência indicava 42.109 hidrômetros em operação regular e a 

realidade encontrada foi de 51.291 unidades defasadas (além da ausência de macromedição 

estrutural), o parâmetro de 51,90% de perdas apresentado no edital constituía uma estimativa 

sem base metrológica, pois o índice foi calculado sobre dados de medição inexistentes ou não 

confiáveis.  

 

19. A Concessionária, ao assumir o sistema, deparou-se não apenas com perdas físicas 

elevadas, mas com uma "cegueira hidrométrica" que impossibilitava qualquer planejamento 

técnico de redução. A instalação dos 9.182 micromedidores e 27 macromedidores (cujos 

investimentos foram reconhecidos como passíveis de reequilíbrio) não representa mera 

modernização, mas a construção da própria condição de possibilidade para o controle de 

perdas.   

 

20. Destaque-se, inclusive, que o próprio Município em sua manifestação indica a 

concordância em revisar as metas relacionadas às perdas mediante a comprovação de que os 

investimentos previstos foram efetivamente realizados e que, não obstante tais 

investimentos, as perdas mantiveram-se elevadas por fatores exógenos à gestão da 

Concessionária. 

 

21. Diante do exposto, faz-se imperiosa a revisão das metas de perdas contratuais, 

conforme proposta apresentada pela Concessionária no Pleito (Anexo 4), haja vista que o 

planejamento para a redução de perdas apenas foi tecnicamente viável após a correção da base 

de macro e micromedição. A manutenção das metas originais, calculadas com base em dados 

reconhecidamente equivocados pela própria ARES-PCJ, impõe à concessionária ônus impossível 
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de cumprir, violando a equidade contratual e a alocação de risco prevista na Cláusula 3.5.5.2, 

'k', do Contrato de Concessão.6 

 

III.4. Fator 04 – Diferença do volume de captação subterrânea e perfuração de novos 

poços 

 

22. A BRK verificou que a capacidade efetiva de captação subterrânea era significativamente 

inferior à indicada no Termo de Referência, exigindo a perfuração de novos poços e intervenções 

operacionais para garantir o abastecimento. A limitação real do sistema não era passível de 

validação prévia na fase licitatória, configurando falha nas premissas técnicas fornecidas pelo 

Poder Concedente. O evento caracteriza, portanto, hipótese de desequilíbrio em favor da 

Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão (“Fator 

04 do Pleito”).7 

 

23. Em seu Parecer Consolidado, a ARES-PCJ concluiu, contudo, que o Fator 04 do Pleito não 

configuraria hipótese de desequilíbrio contratual, sob o fundamento de que as limitações da 

captação subterrânea decorreriam de condições técnicas preexistentes, já documentadas antes 

da licitação, especialmente nos instrumentos de planejamento setorial (PMSB). A i. Entidade 

Reguladora também destacou a suposta ausência de comprovação técnica específica quanto à 

alegada divergência de vazão, bem como o fato de que as soluções adotadas — como perfuração 

de novos poços — teriam decorrido de decisões operacionais da própria Concessionária, diante 

de alternativas disponíveis. Nesse contexto, entendeu que os investimentos realizados se 

inseririam no risco ordinário da concessão, não caracterizando erro do Termo de Referência, 

vício oculto ou evento extraordinário imputável ao Poder Concedente, motivo pelo qual concluiu 

pelo indeferimento do Fator 04 do Pleito. 

 

24. Ocorre que, após o início da operação, a BRK verificou que a restrição de produção 

hídrica era significativamente mais severa do que aquela sinalizada pelo Termo de Referência 

e pelo Plano Municipal de Saneamento, evidenciando divergência relevante entre as 

premissas da licitação e a realidade do sistema. Tal discrepância não poderia ser validada ou 

mensurada pelos licitantes na fase de licitação, uma vez que a aferição da real capacidade do 

sistema produtor dependeria de testes operacionais, histórico de desempenho e 

 
6 “3.5.5.2. A TIR, critéro objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA”.  
 

7 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
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conhecimento técnico aprofundado do sistema, informações que não estavam disponíveis ou 

acessíveis.  

 

25. Com efeito, e sem prejuízo dos argumentos já apresentados no Pleito da Concessionária, 

cumpre observar que as informações relacionadas à infraestrutura existente dependem, em 

grande medida, de acesso a bases técnicas, históricos operacionais e diagnósticos 

aprofundados que não estão disponíveis aos licitantes, nem poderiam ser integralmente 

auditados no prazo e nas condições típicas do processo licitatório.  

 

26. Nesse contexto, o dever de diligência dos licitantes deve ser compreendido dentro de 

limites razoáveis: não se pode exigir que realizem, previamente, verdadeira auditoria técnica 

e operacional completa dos sistemas, sobretudo quando as informações estruturais são 

fornecidas pelo próprio Poder Concedente e apresentam aparência de consistência e 

coerência. 

 

27. Como consequência, a utilização das premissas constantes do Termo de Referência não 

representa assunção voluntária de risco irrestrito pela Concessionária, mas sim conduta 

aderente à lógica da licitação, que pressupõe a existência de uma base comum de informações 

para assegurar a isonomia e a comparabilidade das propostas.  

 

28. Ainda que determinados eventos pudessem ser considerados genericamente 

“previsíveis” em abstrato, suas consequências concretas eram incalculáveis à época da 

licitação, justamente em razão da impossibilidade de validação independente das premissas 

técnicas. Trata-se, portanto, de hipótese que se afasta da álea ordinária do concessionário.  

 

29. Nesse contexto, o art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93, vigente à época da licitação, estabelece 

que os contratos administrativos poderão ser alterados para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro entre as partes “na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado”.8 A mesma regra consta do art. 124, II, ‘d’, da Lei Federal 14.133/2021, “para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato (...) em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis”.9 

 
8 “Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo das partes:(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.”     
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30. O regime jurídico das concessões é, portanto, claro ao reconhecer o direito ao 

reequilíbrio em situações dessa natureza. Tanto a legislação aplicável quanto o próprio Contrato 

de Concessão contemplam a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro diante de fatos 

imprevisíveis ou de consequências incalculáveis (Cláusula 3.5.5.2, ‘j’, c/c art. 65, II, ‘d’ da Lei 

8.666/93 ou do art. 124, II, ‘d’ da Lei 14.133/2021)10, bem como em hipóteses de inadequação 

das premissas técnicas fornecidas pelo Poder Concedente.  

 

31.  Assim, o Fator 04 deve ser reconhecido como passível de reequilíbrio, nos termos da 

Cláusula 3.5.5.2, j, c/c art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93 ou do art. 124, II, d, da Lei 14.133/202111, 

na medida em que a divergência entre a capacidade de captação informada e a efetivamente 

verificada configura evento cujas consequências eram imprevisíveis à época da licitação, 

sobretudo porque a validação desses dados demandaria nível de aprofundamento técnico que 

ultrapassa o limite razoável de diligência exigível dos licitantes em relação às informações 

disponibilizadas pelo Poder Concedente. 

 

III.5. Fator 05 – Diferença da metragem de redes de amianto 

 

32. A BRK identificou que Termo de Referência indicava a necessidade de substituição de 

apenas 1.450 metros de rede de amianto, enquanto a realidade verificada revelou 

aproximadamente 237 km de redes a serem substituídas. A discrepância expressiva exigiu 

investimentos massivos não previstos para substituição da infraestrutura, decorrentes de erro 

relevante nas informações do edital. Trata-se de típica hipótese de assimetria informacional e 

 
9 “Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo entre as partes: (...) d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.”  
 
10 “A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos seguintes 
eventos: (...) j) nos demais casos previstos na legislação” 
11 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) j) nos demais casos previstos na legislação”  
 

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo das partes:(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.”     
 

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo entre as partes: (...) d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.” 
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inadequação dos ativos transferidos, caracterizando, portanto, hipótese de desequilíbrio em 

favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão 

(“Fator 05 do Pleito”). 

 

33. Em seu Parecer Consolidado, a ARES-PCJ conclui pelo indeferimento do pleito sob o 

fundamento de que a Concessionária não teria apresentado documentação de campo apta a 

comprovar a diferença alegada, o que inviabilizaria a validação do nexo entre os investimentos 

e o evento indicado. 

 

34. Nesse contexto, a BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à 

mensuração dos investimentos associados ao evento (Anexo 5). Assim, restam atendidos os 

requisitos para quantificação do desequilíbrio, razão pela qual a Concessionária requer a 

reconsideração da decisão pela ARES-PCJ, com o consequente reconhecimento e recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.6. Fator 06 – Implantação de redes e adutoras para regularização da pressão 

 

35. A Concessionária identificou que o sistema de distribuição apresentava deficiência 

estrutural, com ausência de redes e adutoras suficientes para garantir a pressão mínima 

contratual. Tal condição não foi indicada no Termo de Referência e exigiu a implantação de 

infraestrutura adicional para viabilizar a prestação adequada do serviço. O evento decorre de 

inadequação do sistema transferido e de impossibilidade de validação prévia das condições 

operacionais, configurando desequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 

3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão (“Fator 06 do Pleito”). 12 

 

36. Contudo, a ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, entendeu que a necessidade de 

implantação de adutoras para regularização da pressão se insere na álea ordinária da concessão, 

uma vez que o Plano de Negócios já previa rubrica genérica para ampliação de redes e conferia 

flexibilidade à Concessionária para definir as soluções técnicas necessárias ao atendimento das 

metas. Não haveria, portanto, erro nas informações do edital ou assimetria informacional 

relevante. 

 

37. Ocorre que, também para o Fato 06 do Pleito, aplicam-se os mesmos fundamentos 

expostos no Item III.4, no sentido de que as premissas técnicas constantes do Termo de 

 
12 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
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Referência não eram passíveis de validação independente pelos licitantes, à luz dos limites 

razoáveis do dever de diligência.   

 

38. A existência de deficiência estrutural no sistema de distribuição de água não foi 

refletida nas premissas do Termo de Referência, evidenciando um cenário de assimetria de 

informação, na medida em que os dados disponibilizados no processo licitatório não 

permitiam aos licitantes validar, de forma prévia e adequada, as reais condições operacionais 

do sistema, tampouco dimensionar a necessidade de implantação de redes e adutoras, tal 

como se constatou na realidade. 

 

39. Nesse contexto, a necessidade de tais investimentos não decorre de decisão de 

expansão do sistema, mas da correção de deficiência estrutural cuja magnitude não era 

verificável na fase de licitação, exigindo intervenções indispensáveis ao atendimento dos 

parâmetros contratuais de prestação do serviço. Trata-se, portanto, de evento passível de 

reequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, j, c/c art. 65, II, ‘d’, da 

Lei 8.666/93 ou do art. 124, II, d, da Lei 14.133/202113, razão pela qual a Concessionária requer 

a reconsideração da decisão pela ARES-PCJ, com o consequente reconhecimento e 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.7. Fator 07 – Implantação de adutoras para importação de água (SANASA) 

 

40. O Termo de Referência previu que uma parte da produção de água ocorreria via 

investimentos a serem realizados pela Concessionária e uma parte da água deveria ser adquirida 

da SABESP.  

 

41. A rigor, essa aquisição de água via SABESP dependeria da existência de um contrato de 

interdependência, nos termos exigidos pelo art. 12 da Lei Federal n º 11.445/07. Contudo, à 

época da delegação dos serviços públicos de água e esgoto à Concessionária, não havia um 

contrato de interdependência para disciplinar a interrelação entre a atuação da SABESP e da 

 
13 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) j) nos demais casos previstos na legislação”  
 

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo das partes:(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.”  
 

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo entre as partes: (...) d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.”    
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Concessionária, inclusive no que se refere à definição do valor da tarifa de água fornecida pela 

SABESP, contrariando o disposto no art. 12 da Lei 11.445/07.14  

 

42. A ausência do contrato de interdependência e, consequentemente, de uma entidade 

reguladora única para intermediar a relação de interdependência entre o sistema de produção 

(SABESP) e distribuição de água (Concessionária), inclusive o valor da tarifa de água tratada 

fornecida pelo sistema produtor (art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 11.445/07)15, acabou abrindo margem 

para um aumento significativo do custo da água por parte da SABESP, o que inviabilizou, do 

ponto de vista econômico-financeiro, a continuidade da aquisição de água da SABESP. Por essa 

razão, a Concessionária foi obrigada a realizar investimentos em adutoras para buscar outras 

fontes de produção de água (“Fator 07 do Pleito”).   

 

43. Contudo, em seu Parecer Consolidado, a ARES-PCJ concluiu pelo indeferimento do Fator 

07 do Pleito ao entender que tais decorreriam de decisão gerencial da própria Concessionária, 

inserindo-se no seu risco empresarial ordinário. Além disso, a i. Entidade Reguladora apontou 

que os investimentos possuiriam finalidade mais ampla, voltada à melhoria estrutural do 

sistema, não sendo possível estabelecer nexo direto e exclusivo com o fato gerador do 

desequilíbrio alegado pela Concessionária, razão pela qual não reconheceu o direito ao 

reequilíbrio. 

 

44. Como já indicado no Pleito, a ARES-PCJ deve reconsiderar sua decisão, porque os 

investimentos realizados pela Concessionária não decorreram de uma decisão gerencial, mas da 

 
 
14 Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute atividade 
interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única 
encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 

 
15 Art. 12 (...) 
§ 1o  A entidade de regulação definirá, pelo menos: I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e 
regularidade dos serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; II - as normas 
econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e 
entre os diferentes prestadores envolvidos; III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes 
prestadores dos serviços; IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, 
perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; V - o sistema contábil específico para os 
prestadores que atuem em mais de um Município. 
 

§ 2o  O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste artigo deverá conter 
cláusulas que estabeleçam pelo menos: I - as atividades ou insumos contratados; II - as condições e garantias 
recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; III - o prazo de vigência, compatível com as 
necessidades de amortização de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação; IV - os procedimentos para a 
implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; V - as regras para a fixação, o reajuste e a 
revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao contrato; VI - as condições e garantias de pagamento; 
VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida 
a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de 
inadimplemento; X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou 
insumos contratados. 
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única alternativa viável ante ao aumento significativo do preço da água cobrado pela SABESP, 

aumento esse que decorreu da ausência de contrato de interdependência firmado no momento 

da licitação entre as partes.  

 

45. Com efeito, as condições de compra da água da SABESP – especialmente os critérios 

de tarifação – não foram adequadamente estruturadas no Edital, tampouco precedidas da 

celebração do contrato de interdependência, providências que eram incumbência do Poder 

Concedente, nos termos do art. 12 da Lei 11.445/07. Tudo isso acabou permitindo que a 

SABESP definisse livremente o preço da água, com um aumento abrupto do custo, à margem 

da atuação de uma entidade reguladora, inviabilizando a solução de aquisição de água 

prevista no Termo de Referência.  

 

46. Somente em razão da alteração do status quo da solução de aquisição de água da 

SABESP é que a Concessionária foi compelida a buscar alternativas para a produção de água 

da concessão, o que a levou a realizar investimentos para permitir outras formas de produção 

de água. 

 

47. Diante desse cenário superveniente e imprevisível, alheio à esfera de controle da 

Concessionária, foi necessária a adoção de solução alternativa e a realização de investimentos 

adicionais para garantir a continuidade do abastecimento. Trata-se, portanto, de evento que 

impacta diretamente a equação econômico-financeira do contrato e que não pode ser 

enquadrado como risco ordinário da concessão, devendo ensejar o devido reequilíbrio, nos 

termos do Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de 

Concessão.16 

 

 

 

 

 
16 4.6. As documentações e propostas deverão obedecer, rigorosamente, ao estabelecido neste EDITAL e seus Anexos, 
que são os seguintes: (...) Anexo 2 Termo de Referência; 
 

3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos seguintes 
eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA. 
 

4.2.1.6. Em caso de discrepância entre as informações constantes do EDITAL e o INVENTÁRIO DOS BENS REVERSÍVEIS 
que afete a TAXA INTERNA DE RETORNO, a CONCESSIONÁRIA fará jus ao reequilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO DE CONCESSÃO, nos termos do item 3.5.5. acima. 
 

5.2. O PODER CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por quaisquer questões relativas a atos ou fatos 
anteriores à assunção do SERVIÇO PÚBLICO pela CONCESSIONÁRIA, ainda que verificados após tal data, sobre os 
quais não poderá ser imputada qualquer responsabilidade à CONCESSIONÁRIA. 
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III.8. Fator 08 – Implantação de gerador de hipoclorito 

 

48. A BRK identificou risco à qualidade da água bruta captada, decorrente de elevação do 

nitrogênio amoniacal, não previsto no Termo de Referência, exigindo a implantação de sistema 

de geração de hipoclorito para garantir a potabilidade da água. O investimento decorre de 

fatores externos e da inadequação do sistema de tratamento frente às condições reais da água, 

configurando hipótese de adequação técnica do ativo, passível, portanto, de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, “h” 

(“Fator 08 do Pleito”).17 

 

49. Entretanto, a ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, concluiu pelo indeferimento do 

pleito ao entender que a implantação do gerador de hipoclorito não decorreria de evento 

superveniente ou imprevisível, mas de decisão operacional e estratégica da própria 

Concessionária. A i. Entidade Reguladora destacou, ainda, a ausência de comprovação de 

deterioração relevante da qualidade da água bruta, bem como o fato de que a solução adotada 

já integrava o planejamento da BRK, inserindo-se no dever de prestação do serviço adequado. 

Assim, ARES-PCJ considerou que os investimentos possuiriam natureza gerencial e de 

modernização tecnológica, enquadrando-se no risco ordinário da concessão. 

 

50. Ao tratar o Fator 08 do Pleito como decisão gerencial da Concessionária, a ARES-PCJ 

desconsidera que o evento que motivou a implantação do sistema de geração de hipoclorito 

possui a mesma causa fática e técnica já reconhecida pela própria i. Entidade Reguladora, no 

Fator 33 (Alteração da Qualidade de Água do Rio Atibaia), como ensejadora de reequilíbrio.  

 

51. Conforme demonstrado pela BRK na Carta 007-25, de 16 de janeiro de 2025, a partir de 

2021 houve elevação relevante, atípica e não linear dos níveis de nitrogênio amoniacal, 

superando padrões históricos e, em diversos momentos, os limites normativos aplicáveis a 

corpos hídricos de classe. Trata-se de fenômeno associado a fontes externas de poluição, 

posteriormente vinculadas a atividade humana em afluentes do Rio Atibaia, completamente 

alheias à atuação da Concessionária e não previstas nos documentos da licitação. 

 

 
 
17 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO”. 
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Carta BRK 007-25 (Processo 249/2024) 

 

52. Essa alteração qualitativa do manancial impactou diretamente a capacidade de 

tratamento originalmente projetada do sistema produtor da ETA II, que foi concebido para 

operar dentro de parâmetros normais de qualidade da água. A nova realidade operacional impôs 

a necessidade de adoção de medidas extraordinárias para assegurar a potabilidade da água 

distribuída, incluindo (i) a implantação do sistema de geração de hipoclorito e (ii) a posterior 

intensificação do uso de insumos químicos, além de paralisações emergenciais de captação e 

descarte de água fora de padrão. 

 

53. Nesse contexto, a implantação do gerador de hipoclorito não pode ser compreendida 

como mera escolha tecnológica ou otimização operacional, mas sim como resposta necessária 

a um evento superveniente, externo e imprevisível, que alterou substancialmente as 

condições de prestação do serviço. 

 

54. Ademais, a própria lógica adotada pela ARES-PCJ no reconhecimento do Fator 33 

reforça essa conclusão. Se os impactos operacionais decorrentes do aumento do nitrogênio 

amoniacal (especialmente em termos de OPEX) foram corretamente classificados como 

evento de desequilíbrio, não há fundamento para dissociar o Fator 08, que representa a 

materialização, sob a ótica de CAPEX, da mesma causa geradora. Trata-se, portanto, de 

manifestações distintas de um único evento exógeno, que afeta simultaneamente os custos 

operacionais e a necessidade de investimentos estruturais no sistema. 

 

55. Dessa forma, a alteração da qualidade da água do Rio Atibaia deve ser reconhecida 

como evento superveniente, imprevisível e não alocado à Concessionária, nos termos da matriz 
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de riscos contratual (cláusulas 3.5.5.2, ‘e’ e 3.5.5.3, ‘d’)18 e da legislação aplicável (art. 65, II, “d”, 

da Lei nº 8.666/93 e art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021)19. Consequentemente, os 

investimentos realizados no âmbito do Fator 08 configuram medida necessária à manutenção 

do serviço adequado diante de fato externo à concessão, devendo receber o mesmo tratamento 

conferido ao Fator 33, com o reconhecimento do direito ao reequilíbrio econômico-financeiro 

em favor da Concessionária. 

 

III.9. Fator 09 – Implantação de silo de carvão 

 

56. A BRK também verificou a necessidade de implantação de silo de carvão em razão da 

incapacidade do sistema existente de remover adequadamente compostos orgânicos da água 

do Rio Atibaia. O investimento representa, assim como no Fator 08, uma adequação técnica do 

sistema de tratamento para garantir a qualidade da água, configurando desequilíbrio em 

desfavor da Concessionária, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, “h” do Contrato de Concessão 

(“Fator 09 do Pleito”).20 

 

57. A ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, também indeferiu o pleito por entender que 

a implantação do silo de carvão não decorreria de evento superveniente ou imprevisível, mas 

de decisão tecnológica e operacional da própria Concessionária.   

 

 
18 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...)  e) ocorrência de caso fortuito, força maior ou sujeições imprevistas, que acarretem alteração 
dos custos da concessionária e cuja responsabilidade não seja a ela atribuível; 
 

3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: (...) d) Força maior: o evento humano que, por sua 
jimprevisibilidade e inevitabilidade, cria óbice intransponível para a CONCESSIONÁRIA na execução deste CONTRATO 
DE CONCESSÃO, consubstanciado em ato superveniente impeditivo de cumprimento das obrigações assumidas; 

 
19 “Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo das partes:(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.”  
 

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo entre as partes: (...) d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.”    

 
20 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO; 
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58. A conclusão da ARES-PCJ quanto ao Fator 09 deve ser reconsiderada à luz dos mesmos 

fundamentos já expostos no Item III.8, uma vez que a implantação do silo de carvão ativado 

decorre da mesma causa fática subjacente aos Fatores 08 e 33: a alteração superveniente e 

extraordinária da qualidade da água bruta do Rio Atibaia, fenômeno externo, imprevisível e 

alheio à atuação da Concessionária. 

 

59. Conforme demonstrado no Item III.8, a elevação atípica dos níveis de poluentes no 

manancial, especialmente a partir de 2021, comprometeu os parâmetros originalmente 

considerados para o dimensionamento e operação do sistema produtor, exigindo a adoção de 

medidas adicionais para assegurar a potabilidade da água. Nesse contexto, a necessidade de 

intensificação do tratamento por meio de carvão ativado – e, consequentemente, a implantação 

de infraestrutura adequada (silo) – não decorre de mera escolha tecnológica ou modernização 

voluntária, mas de imposição prática decorrente de alteração relevante das condições do 

manancial. 

 

60. A circunstância de a técnica de utilização de carvão ativado já ser conhecida ou 

previamente adotada de forma pontual não afasta a natureza extraordinária do evento. O que 

caracteriza o desequilíbrio não é a existência da tecnologia, mas a necessidade superveniente 

de sua intensificação e estruturação permanente, em razão de uma deterioração qualitativa do 

recurso hídrico não prevista à época da licitação e não imputável à Concessionária. 

 

61. Dessa forma, pelos fundamentos já desenvolvidos no Item III.8 (cláusulas 3.5.5.2, ‘e’ e 

3.5.5.3, ‘d’) 21 e da legislação aplicável (art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93 e art. 124, II, “d”, da Lei 

nº 14.133/2021)22, deve-se reconhecer que o Fator 09 decorre de evento superveniente, 

 
21 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...)  e) ocorrência de caso fortuito, força maior ou sujeições imprevistas, que acarretem alteração 
dos custos da concessionária e cuja responsabilidade não seja a ela atribuível; 
 

3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: (...) d) Força maior: o evento humano que, por sua 
jimprevisibilidade e inevitabilidade, cria óbice intransponível para a CONCESSIONÁRIA na execução deste CONTRATO 
DE CONCESSÃO, consubstanciado em ato superveniente impeditivo de cumprimento das obrigações assumidas; 

 
22 “Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo das partes:(...) d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.”  
 

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) II - por acordo entre as partes: (...) d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.”    
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imprevisível e cujo risco não foi alocado à Concessionária, razão pela qual deve ser reconhecido 

o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.10. Fator 10 – Desassoreamento da represa do Horto 

 

62. A Concessionária realizou investimentos para desassoreamento da represa, medida 

necessária para viabilizar a captação de água e garantir a segurança hídrica do sistema, não 

prevista no Termo de Referência, configurando um fator de desequilíbrio nos termos das 

Cláusulas 3.5.5.2, “e”, “h” e “k” (“Fator 10 do Pleito”). 

 

63. Contudo, a ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, indeferiu o Fator 10 do Pleito por 

entender que o desassoreamento da Represa do Horto constituiria obrigação ordinária e 

inerente à operação do sistema, inserida no dever de manutenção e prestação do serviço 

adequado. Assim, concluiu que o investimento se enquadra no risco operacional da 

Concessionária, não configurando evento extraordinário apto a ensejar reequilíbrio econômico-

financeiro. 

 

64.  Ocorre que a própria Procuradoria Jurídica da ARES-PCJ reconheceu que as 

inconsistências dos bens reversíveis recebidos pela Concessionária configuram eventos 

imputáveis ao Poder Concedente e aptos a ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato. Como indicado na análise jurídica do Parecer Consolidado (Item 

4.9.9.2)23, a manutenção preventiva e corretiva da Represa do Horto a cargo da Concessionária 

não abrange desassoreamento acumulado ao longo de décadas. Nesses termos, o 

comprometimento da capacidade de captação da Represa do Horto em virtude de 

assoreamento preexistente configura uma assimetria informacional relevante não refletida no 

Termo de Referência, impactando diretamente a estratégia operacional da Concessionária e no 

dimensionamento do CAPEX necessário para restabelecer a funcionalidade do sistema. 

 

 
23 Conforme se infere da análise jurídica do Parecer Consolidado: “Ao entregar uma represa com capacidade de 
armazenamento reduzida por sedimentos acumulados antes do certame, o Poder Concedente entregou um ativo 
com assimetria informacional sobre a sua qualidade, defasagem que influenciou diretamente na estratégia de 
operação da concessionária para a captação adequada de água. A realização de obras para viabilizar essa captação 
adequada configura investimento de capital (CAPEX) para recuperação da funcionalidade do bem reversível, e não 
mera opção gerencial. Nesse sentido, o Contrato de Concessão, em sua Cláusula 3.5.5.2, alíneas “e”, “h” e “k”, é 
taxativo ao atribuir ao Poder Concedente a responsabilidade pela integridade, disponibilidade e estado de 
conservação dos bens entregues à exploração. (...)  Nada obstante, a omissão informacional sobre esse passivo no 
Termo de Referência gera o dever de recomposição, conforme a Teoria da Imprevisão e o Fato da Administração, pois 
altera a base objetiva sobre a qual a proposta da BRK Ambiental foi estruturada. Há que se destacar ainda o fato de 
que o dever de reequilíbrio é robustecido diante da premissa de que o próprio Poder Legislativo, por meio do Ofício 
036/2021 da Câmara de Vereadores (conforme informado pela BRK em seu pleito, e comprovado na documentação 
juntada aos autos) ter instado a execução do serviço.” 
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65. Nesse sentido, a análise jurídica do Parecer Consolidado conclui que a responsabilidade 

pela integridade e estado dos ativos é atribuída ao Poder Concedente, de modo que a 

necessidade de investimentos para recuperação estrutural enseja direito ao reequilíbrio. 

Ademais, a omissão dessas condições no edital altera a base objetiva da proposta, atraindo a 

aplicação da Teoria da Imprevisão e configurando Fato da Administração. 

 

66. Nesse particular, é importante destacar a forma como o Contrato de Concessão contém 

disposição destinada precisamente a impedir que a Concessionária assuma o ônus econômico 

de corrigir deficiências estruturais preexistentes no sistema público que lhe foi transferido: 

 

 
Contrato de Concessão  

 

67. A Represa do Horto integra o conjunto de bens reversíveis transferidos à BRK no início 

da concessão, já em estado de assoreamento avançado. O investimento necessário para a 

recuperação de sua capacidade útil não se confunde com atividades rotineiras de 

manutenção, configurando, na realidade, uma intervenção de adequação técnica do ativo, nos 

termos da alínea “h” da Cláusula 3.5.5.2 do Contrato de Concessão. 

 

68. A distinção entre manutenção operacional e recuperação estrutural é essencial para a 

correta alocação de riscos. A manutenção ordinária refere-se a intervenções periódicas, 

previsíveis e inerentes à operação regular do sistema. Diversamente, o caso em análise envolve 

um desassoreamento de caráter recuperativo e estrutural, destinado a restabelecer condições 

mínimas de funcionalidade do ativo. 

 

69. Trata-se, portanto, de investimento extraordinário, de natureza estrutural, necessário 

para colocar o bem em patamar adequado de operação – condição que deveria ter sido 

assegurada quando da transferência à Concessionária – conforme, inclusive, concluiu a 

Procuradoria em sua análise jurídica (Item 4.9.9.2 do Parecer Consolidado). A situação descrita 

enquadra-se, assim, no evento de desequilíbrio contratual previsto na Cláusula 3.5.5.2, “h”, 

afastando sua classificação como risco ordinário da BRK. 
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III.11. Fator 16 – Atendimento da ocupação Vila Soma 

 

70. A BRK foi compelida pelo Município a atender área de ocupação irregular não prevista 

no contrato, exigindo investimentos para implantação de infraestrutura e gerando impactos 

operacionais e de receita. A determinação superveniente configura Fato da Administração, com 

alteração das condições de execução contratual, ensejando reequilíbrio nos termos das 

Cláusulas 3.5.5.2, “e” e 9.5, “d” (“Fator 16 do Pleito”).24 

 

71. A ARES-PCJ reconheceu o Fator 16 do Pleito como evento passível de reequilíbrio em 

favor da Concessionária, estabelecendo as premissas de CAPEX, OPEX e receita para a 

quantificação do impacto do evento de desequilíbrio.   

 

72. A despeito do pleito ter sido deferido, a BRK solicita que a metodologia de cálculo 

adotada pela ARES-PCJ seja reavaliada, pelos fundamentos técnicos e econômico-financeiros 

detalhadamente expostos na Nota Técnica anexa (Anexo 9), de modo a assegurar a adequada 

mensuração dos impactos e a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Concessão. 

 

III.12. Fator 17 – Proibição da cobrança da taxa de religação 

 

73. Conforme indicado pela BRK, a Lei Municipal nº 5.956/2017 proibiu a cobrança pela taxa 

de religação, reduzindo a receita da Concessionária. Trata-se de alteração legislativa que implica 

a frustração de receita da Concessionária e enseja o direito ao reequilíbrio contratual em favor 

da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “c” e 9.5, “e” (“Fator 17 do Pleito”). 25 

 

 
24 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações dos 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão;” 
 
“9.5. A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade 
é do PODER CONCEDENTE: (...) e) alteração, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA 
no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços descritos neste contrato e seus anexos, bem como no REGULAMENTO 
DA CONCESSÃO;” 

 
25 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) c) alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a ser suportado pela 
CONCESSIONÁRIA;” 
 

“9.5. A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade 
é do PODER CONCEDENTE: (...) e) alteração, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA 
no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços descritos neste contrato e seus anexos, bem como no REGULAMENTO 
DA CONCESSÃO;” 
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74. O pleito foi deferido, porém, com a retificação parcial da estimativa apresentada, haja 

vista que a Concessionária adotou como referência o último valor observado, ao passo que a 

ARESPCJ utilizou a média dos últimos cinco anos.  

 

75. Nesse aspecto, o Pedido de Reconsideração da BRK refere-se à metodologia de cálculo 

adotada pela ARES-PCJ, pelos fundamentos técnicos e econômico-financeiros detalhadamente 

expostos na Nota Técnica anexa (Anexo 9), de modo a assegurar a adequada mensuração dos 

impactos e a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.13. Fator 19 – Adequação às novas regras de segurança de barragens 

 

76. A edição da Lei nº 14.066/2020 impôs novas obrigações à BRK que implicou a adequação 

estrutural de barragens transferidas à Concessionária, exigindo investimentos não previstos no 

Contrato de Concessão. O evento decorre de alteração legislativa superveniente, configurando 

Fato do Príncipe/Fato da Administração e ensejando reequilíbrio contratual em favor da 

Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5, ‘e’ do Contrato de Concessão 

(“Fator 19 do Pleito”). 

 

77. A ARES-PCJ entendeu, em seu Parecer Consolidado, que o pleito deveria ser 

parcialmente deferido, reconhecendo que a Lei nº 14.066/2020 introduziu novas exigências de 

segurança de barragens, mas concluiu que a maior parte dos investimentos apresentados pela 

Concessionária não possuiria aderência direta a essas exigências, estando relacionada a 

melhorias operacionais ou a normativos já vigentes. Quanto às demais intervenções, 

especialmente o vertedouro da Barragem do Horto II, a ARES-PCJ condicionou eventual 

reconhecimento à comprovação de aderência às normas técnicas aplicáveis e à apresentação 

de documentação financeira detalhada, destacando que a insuficiência de comprovação 

inviabilizaria a quantificação do desequilíbrio.  

 

78. Aplicam-se ao Fator 19 os fundamentos já desenvolvidos no Item III.10, no sentido de 

que os investimentos realizados pela BRK não se qualificam como atividades ordinárias de 

operação e manutenção, mas como intervenções estruturais destinadas à adequação técnica 

de bens reversíveis recebidos em condições inadequadas, passíveis de reequilíbrio, nos 

termos da Cláusula 3.5.5.2, ‘h’ do Contrato de Concessão. 

 

79. No caso das barragens (Horto I, Horto II e Marcelo), os investimentos não decorrem 

exclusivamente das exigências introduzidas pela Lei nº 14.066/2020, mas, sobretudo, da 

necessidade de recuperação estrutural dos ativos, de modo a restabelecer condições mínimas 

de segurança, estabilidade e funcionalidade. Trata-se, portanto, de intervenções de maior porte, 

incompatíveis com a rotina operacional da concessão e que extrapolam o risco ordinário 

atribuído à Concessionária. 
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80. Nesse contexto, o enquadramento do evento não pode se limitar à análise formal de 

aderência à legislação superveniente, como adotado pela ARES-PCJ. É necessário considerar a 

natureza e a finalidade dos investimentos realizados, que evidenciam uma situação de 

inadequação estrutural dos ativos no momento da transferência da concessão. Ainda que 

determinadas medidas não estejam diretamente vinculadas às novas exigências legais, elas se 

mostram indispensáveis para viabilizar a operação das barragens em conformidade com 

padrões técnicos e regulatórios mínimos. 

 

81. Assim, pelas mesmas razões expostas no Item III.10, os investimentos devem ser 

reconhecidos como hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Cláusula 

3.5.5.2, “h”, do Contrato de Concessão, por se tratar de adequação técnica de bens reversíveis, 

e não de simples modernização ou escolha gerencial inserida no risco ordinário da 

Concessionária. 

 

82. Adicionalmente, a BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à 

mensuração dos investimentos associados ao evento (Anexo 6). Assim, restam atendidos os 

requisitos para quantificação do desequilíbrio, razão pela qual a Concessionária requer a 

reconsideração da decisão pela ARES-PCJ, com o consequente reconhecimento e recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.14. Fator 20 – Proibição de corte por inadimplência 

 

83. Conforme indicado pela BRK no seu pleito, a suspensão dos cortes por inadimplência, 

imposta por ato normativo durante a pandemia, elevou a inadimplência e reduziu a receita da 

Concessionária. Trata-se de medida excepcional imposta pelo Poder Público, caracterizando 

Fato da Administração ou decorrente de força maior, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, ‘e’; 

3.5.5.3, ‘c’ e ‘d’; 9.5, ‘d’ e 27.1, todas do Contrato de Concessão (“Fator 20 do Pleito”).26 

 

 
26 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações dos 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão;” 
 

“3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: (...) c) Caso fortuito: o evento da natureza que, por sua 
imprevisibilidade e inevitabilidade, gera obstáculo intransponível para a CONCESSIONÁRIA no cumprimento deste 
CONTRATO DE CONCESSÃO;”  
 

“27.1. No caso de inexecução total ou parcial deste CONTRATO DE CONCESSÃO, decorrente diretamente de força 
maior, caso fortuito, fato do príncipe, ato da Administração, de sujeições imprevistas, ou da materialização de 
qualquer dos riscos não atribuídos à CONCESSIONÁRIA, que retardem ou impeçam o cumprimento deste CONTRATO 
DE CONCESSÃO, devidamente justificados, ficará a CONCESSIONÁRIA exonerada de responsabilidade pelo atraso no 
cumprimento do cronograma de metas e das demais obrigações oriundas do CONTRATO DE CONCESSÃO.” 
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84. O pleito foi deferido, porém, com a substituição das premissas de inadimplência 

originalmente utilizadas pela Concessionária pelas projeções constantes do plano de negócios 

da concessão.  

 

85. O Pedido de Reconsideração da BRK refere-se à metodologia de cálculo adotada pela 

ARES-PCJ, pelos fundamentos técnicos e econômico-financeiros detalhadamente expostos na 

Nota Técnica anexa (Anexo 9), de modo a assegurar a adequada mensuração dos impactos e a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

  

III.15. Fator 22 – Atendimento da ocupação Vila Operária 

 

86. O Município de Sumaré determinou que a Concessionária realizasse investimentos em 

esgotamento sanitário em área irregular (Vila Operária), que não integra a área da concessão.  

A Concessionária demonstrou que essa imposição configura ampliação superveniente da área 

da concessão e alteração unilateral das obrigações contratuais, caracterizando um evento de 

desequilíbrio, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2 “d” e 3.5.5.3 “b” do Contrato de Concessão 

(“Fator 22 do Pleito”).27 

 

87. A despeito do pleito ter sido deferido, a BRK solicita que a metodologia de cálculo 

adotada pela ARES-PCJ seja reavaliada, pelos fundamentos técnicos e econômico-financeiros 

detalhadamente expostos na Nota Técnica anexa (Anexo 9), de modo a assegurar a adequada 

mensuração dos impactos e a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Concessão. 

 

III.16. Fator 24 – Implantação da EEE Jardim Davina 

 

88. O Município determinou a realização de investimentos para implantação de estação 

elevatória não prevista no Contrato de Concessão, necessária para atendimento de novos 

bairros. A exigência superveniente configura Fato da Administração e passível de reequilíbrio 

em favor da Concessionária, nos termos da Cláusulas 3.5.5.2 “d” e 3.5.5.3 “b” do Contrato de 

Concessão (“Fator 24 do Pleito”). 28  

 
27 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações dos 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão;” 
 

“3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: (...) b) Fato da Administração: toda ação ou omissão 
da Administração Pública Direta ou Indireta que, incidindo direta e especificamente sobre este CONTRATO DE 
CONCESSÃO, retarda, agrava ou impede a sua execução pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizações 
correspondentes;” 
28 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações dos 
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89. Contudo, a ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, indeferiu o pleito ao concluir que os 

investimentos na EEE Jardim Davina não configuram evento superveniente, mas obrigação já 

prevista no Contrato de Concessão e no plano de negócios da Concessionária. A i. Entidade 

Reguladora afirmou que a implantação da estação e das redes associadas já integraria o escopo 

original, havendo apenas discussão sobre eventual antecipação de metas — que, no seu 

entendimento, não teria ocorrido. Assim, entendeu que se trataria de investimento ordinário, 

previamente conhecido, planejado e precificado, inserido no risco da Concessionária, não sendo 

cabível o reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

90. A conclusão da ARES-PCJ merece reconsideração, na medida em que desconsidera que 

o investimento decorre de determinação expressa do Poder Concedente, o que caracteriza 

hipótese típica de Fato da Administração, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, “d”, do Contrato de 

Concessão. 

 

91. A determinação municipal para viabilizar a funcionalidade da EEE Jardim Davina não 

pode ser tratada como mero desdobramento do planejamento original, mas sim como ato 

superveniente do Concedente que altera a execução contratual, impondo ônus adicional à 

Concessionária. Nesses termos, resta configurada a hipótese de reequilíbrio econômico-

financeiro, devendo a decisão ser reconsiderada para reconhecer o enquadramento do evento 

como Fato da Administração. 

 

92. Destaque-se, ainda, que o investimento na EEE Jardim Davina não se encontra previsto 

de forma específica no Termo de Referência, tampouco no Plano de Negócios da 

Concessionária ou no Plano Municipal de Saneamento. Não há, nesses instrumentos, 

detalhamento ou previsão concreta da necessidade de implantação ou adequação da referida 

estrutura nas condições em que foi posteriormente exigida, o que afasta a premissa de que se 

trataria de obrigação ordinária previamente conhecida e precificada.  Por essa razão, a 

Concessionária requer a reconsideração da decisão pela ARES-PCJ, com o consequente 

reconhecimento e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.17. Fator 26 – Implantação do sistema de tratamento de lodo da ETA I 

 

 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão;” 
 
“3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: (...) b) Fato da Administração: toda ação ou omissão 
da Administração Pública Direta ou Indireta que, incidindo direta e especificamente sobre este CONTRATO DE 
CONCESSÃO, retarda, agrava ou impede a sua execução pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizações 
correspondentes;” 
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93. Conforme indicado pela BRK no Pleito, a CETESB, no processo de licenciamento 

ambiental da ETA I, impôs a obrigação de a Concessionária implantar sistema de tratamento de 

lodo, inexistente nas condições originais da ETA e não previsto no Edital. Tal situação configura 

obrigação superveniente por determinação do órgão ambiental, que configura desequilíbrio 

contratual em favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2 “d” e “e” e 3.5.5.3 “e” 

do Contrato de Concessão (“Fator 26 do Pleito”).29 

 

94. A ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, indeferiu o pleito ao entender que a 

implantação do sistema de tratamento de lodo da ETA I não configuraria evento superveniente 

ou imprevisível, mas obrigação já conhecida e inerente à operação da concessão. A i. Entidade 

Reguladora destacou a existência de obrigação legal prévia, decorrente da Lei Estadual nº 

12.300/2006, que já atribuiria ao operador o dever de gerenciar e tratar esses resíduos. Assim, 

a ARES-PCJ concluiu que a exigência da CETESB apenas materializou obrigação preexistente, 

inserida no risco da Concessionária, não sendo cabível o reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão. 

 

95. Embora a Lei nº 12.300/2006 estabeleça, em termos abstratos, a responsabilidade pelo 

gerenciamento de resíduos sólidos na área de saneamento, a exigência concreta da CETESB – 

materializada através de condicionantes na renovação da Licença de Operação antes não 

exigidas da Concessionária – configura sim uma determinação de autoridade ambiental, 

superveniente à assinatura do Contrato de Concessão, e passível de reequilíbrio.   

 

96. Observa-se que a obrigação de implantação do sistema de tratamento de lodo decorre 

da materialização concreta dessa exigência da CETESB, em momento posterior ao início da 

concessão, a qual revelou, inclusive, a inadequação técnica e operacional da ETA nas 

condições em que foi transferida à Concessionária.  

 

97. Nesse contexto, o investimento realizado não se limita ao cumprimento de exigência 

regulatória, mas representa verdadeira intervenção estrutural voltada à adequação do ativo às 

condições mínimas de operação exigidas pelo ordenamento ambiental e regulatório vigente. 

Trata-se, portanto, de hipótese típica de adequação técnica de bem reversível recebido em 

condições inadequadas, passível de reequilíbrio, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, “h” do 

Contrato de Concessão30, uma vez que a infraestrutura originalmente existente não possuía os 

 
29 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações dos 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão; e) ocorrência de caso fortuito, força maior ou 
sujeições imprevistas, que acarretem alteração dos custos da concessionária e cuja responsabilidade não seja a ela 
atribuível;” 
30 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
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elementos necessários para assegurar a operação regular da ETA em conformidade com os 

padrões legais aplicáveis. 

 

98.  Desse modo, a implantação do sistema de tratamento de lodo deve ser reconhecida 

como investimento estrutural indispensável à adequação operacional da ETA, decorrente de 

deficiência do ativo transferido, enquadrando-se como uma hipótese de reequilíbrio, nos 

termos da Cláusula 3.5.5.2, “h”, do Contrato de Concessão.   

 

III.18. Fator 27 – Investimentos em núcleos informais (REURB) 

 

99. Conforme indicado pela BRK, a Lei Municipal 6.504/2020 transferiu à Concessionária a 

responsabilidade por investimentos em infraestrutura em núcleos urbanos informais, 

originalmente atribuída ao Poder Público. A alteração unilateral das obrigações contratuais 

configura Fato da Administração, com impacto direto na receita, CAPEX e OPEX, ensejando 

reequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos da Cláusula 9.5, ‘d’, Cláusula 3.5.5.2, “c”, 

“d”, e” e Cláusula 3.5.5.3 “a” do Contrato de Concessão (“Fator 27 do Pleito”). 

 

100. A ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, reconheceu a possibilidade de reequilíbrio 

contratual no caso de atendimento de áreas em processo de REURB, mas concluiu pelo 

indeferimento em razão de suposta insuficiência de comprovação técnica e documental 

(especialmente quanto à classificação dos núcleos, estudos individualizados e detalhamento de 

CAPEX/OPEX), recomendando a reapresentação em revisão futura ou mediante anuência prévia 

do Poder Concedente. 

 

101. Com relação ao assunto, impinge destacar que a classificação dos núcleos como REURB-

S ou REURB-E não interfere, em qualquer aspecto, no cabimento do reequilíbrio em favor da 

Concessionária, pois em nenhuma das hipóteses a responsabilidade pelo custeio da 

infraestrutura de água e esgoto é da Concessionária. Conforme a Lei Federal nº 13.465/2017, na 

modalidade REURB-S, a obrigação é exclusiva do Poder Público (art. 13 e 34); na modalidade 

REURB-E, o custeio compete aos beneficiários ou requerentes privados.   

 

102. De qualquer forma, a Concessionária não se opõe à discussão do Fator 27 do Pleito em 

momento futuro, sendo certo que os investimentos para atendimento dos núcleos de REURB 

somente serão executados quando houver efetivo reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão.  

 

 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO;” 
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103. Além disso, a convém registrar que o indeferimento do pleito pela ARES-PCJ baseou-se 

exclusivamente em insuficiências técnicas de documentação financeira e na ausência de 

classificação formal dos núcleos (REURB-S ou REURB-E), não tendo sido negado o mérito 

jurídico-regulatório do pleito. Tal registro é importante para se esclarecer que não há que se 

falar em preclusão consumativa ou renúncia tácita aos valores pleiteados, mas tão somente em 

impossibilidade momentânea de quantificação dos dispêndios, circunstância que não elide o 

direito da Concessionária à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Concessão quando a documentação correspondente e solicitada pela ARES-PCJ for apresentada.   

 

III.19. Fator 28 – Adequação da filtração da ETA 

 

104. A Concessionária identificou deficiência estrutural nos filtros da ETA, cuja capacidade 

era inferior à necessária, exigindo implantação de novas unidades. A inadequação técnica do 

ativo não foi informada no edital, configurando desequilíbrio por necessidade de adequação 

estrutural do sistema (“Fator 28 do Pleito”). 

 

105. A ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, indeferiu o pleito, concluindo que os 

investimentos na adequação do sistema de filtração da ETA I não decorreriam de vício oculto ou 

evento imprevisível, mas de condições operacionais já conhecidas à época da licitação.   

 

106. Aplicam-se ao Fator 28 os fundamentos já expostos no Item III.10, no sentido de que 

os investimentos realizados pela Concessionária não se qualificam como mera expansão ou 

modernização voluntária, mas como adequação técnica de bem reversível recebido em 

condições inadequadas, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, ‘h’ do Contrato de Concessão. Como 

já mencionado, o Contrato de Concessão aloca ao Poder Concedente a responsabilidade por 

deficiências estruturais preexistentes nos ativos transferidos, abrangendo todo o conjunto de 

bens vinculados à prestação dos serviços. Assim, os investimentos necessários para superar 

inadequações técnicas que comprometam a funcionalidade do sistema — como vícios 

obsolescência crítica — não podem ser tratados como risco operacional ordinário, mas como 

medidas indispensáveis para viabilizar a operação nos parâmetros originalmente previstos, 

ensejando o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

107. Assim, a conclusão da ARES-PCJ, ao enquadrar o investimento como simples “ampliação 

de capacidade”, desconsidera a natureza estrutural da intervenção realizada e o estado precário 

do sistema de filtração da ETA I no momento da transferência da concessão. A distinção entre 

ampliação e correção de vício oculto não pode ser afastada por presunção, sobretudo quando 

há elementos que indicam que o sistema existente era incapaz de operar adequadamente 

dentro de sua capacidade nominal projetada. 
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108. Com efeito, não se trata de investimento voltado ao aumento da vazão além dos 

parâmetros originalmente previstos, mas sim de intervenção necessária para viabilizar o 

funcionamento da ETA I dentro das condições técnicas para as quais foi concebida.   

 

109. Nesse contexto, quando a Concessionária foi compelida a realizar investimentos para 

restabelecer a funcionalidade de um sistema que não operava adequadamente desde a 

origem — seja por erro de projeto, subdimensionamento ou deterioração prévia — está-se 

diante de hipótese típica de adequação técnica de ativo transferido em condições precárias, 

nos termos da Cláusula 3.5.5.2, “h”, do Contrato de Concessão, razão pela qual a ARES-PCJ 

deve reavaliar a sua posição em relação ao Fator 28 do Pleito para deferi-lo integralmente.31 

 

III.20. Fator 29 – Substituição do reservatório metálico 

 

110. Conforme indicado pela BRK em seu Pleito, foram identificados vícios ocultos no 

reservatório, que exigiram sua substituição para garantir a qualidade da água. O evento decorre 

de defeitos não detectáveis previamente, caracterizando risco alocado ao Poder Concedente, 

nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “e” e “k” do Contrato de Concessão32 (“Fator 29 do Pleito”). 

 

111. Contudo, a ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, indeferiu o pleito ao entender que a 

substituição do reservatório CR João Paulo não decorreria de vício oculto, mas de desgaste 

natural e previsível ao longo da operação. A i. Entidade Reguladora destacou que, após anos de 

gestão pela Concessionária, não seria admissível alegar vício redibitório, cabendo a ela a 

responsabilidade pela inspeção, manutenção e conservação do ativo. Além disso, considerou 

que a substituição integral teria sido decisão técnica da própria Concessionária e que tais 

intervenções se inserem no risco operacional ordinário. 

 

112. Aplicam-se ao Fator 29 do Pleito os mesmos fundamentos já expostos no Item III.10, 

no sentido de que os investimentos realizados pela Concessionária não configuram simples 

manutenção ou substituição por desgaste natural, mas sim adequação técnica de bem 

reversível recebido em condições precárias, passível de reequilíbrio, nos termos da Cláusula 

3.5.5.2, ‘h’ do Contrato de Concessão. 

 

 
31 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO;” 
 

32 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) e) ocorrência de caso fortuito, força maior ou sujeições imprevistas, que acarretem alteração 
dos custos da concessionária e cuja responsabilidade não seja a ela atribuível; k) nos demais casos não expressamente 
listados acima que venham a alterar o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados 
ou causados pela CONCESSIONÁRIA.” 
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113. No caso do reservatório metálico CR João Paulo, a necessidade de substituição não 

decorreu de obsolescência ordinária ou de falhas de manutenção ao longo da concessão, mas 

das condições estruturais inadequadas do ativo no momento de sua transferência. A existência 

de corrosões e imperfeições internas que comprometiam a operação e a qualidade da água 

evidencia que o sistema herdado não atendia aos padrões técnicos mínimos exigidos para a 

adequada prestação do serviço. 

 

114. Assim, a intervenção realizada não pode ser tratada como evento inserido no risco 

operacional da Concessionária, mas como medida necessária para restabelecer a funcionalidade 

do ativo e garantir a prestação do serviço adequado. Trata-se, portanto, de hipótese típica de 

adequação de infraestrutura pública transferida em condições deficientes, enquadrando-se na 

Cláusula 3.5.5.2, “h”, do Contrato de Concessão.33 

 

III.21. Fator 30 – Recuperação da ETA I (Hidrogeron) 

 

115. Conforme exposto pela BRK no seu pleito, a existência de vazamentos ocultos no 

subsolo da ETA I causou danos estruturais, exigindo investimentos para recuperação da unidade. 

O evento não foi previsto no Termo de Referência e decorre de vício oculto do ativo, 

configurando desequilíbrio contratual conforme disposto na Cláusula 3.5.5.2 “e” e “k” 3.5.5.3 

“e” do Contrato de Concessão (“Fator 30 do Pleito”).34 

 

116. A ARES-PCJ, em Parecer Consolidado, indeferiu o pleito ao entender que os 

investimentos na ETA I não configurariam vício oculto ou evento imprevisível, mas decorreriam 

de risco operacional ordinário da Concessionária.   

 

117. A BRK reitera que, após o início da execução contratual, foram identificados vazamentos 

ocultos no subsolo da ETA I, que ocasionaram danos relevantes à estrutura da estação, 

circunstância não prevista nos documentos licitatórios e, portanto, não considerada na 

formação da proposta.  

 

 
33 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) h) recebimento de bens vinculados à CONCESSÃO que necessitem de investimentos da 
CONCESSIONÁRIA para sua adequação técnica e operacional, incluindo nesta hipótese as obras a serem construídas 
com recursos do governo federal ou estadual para serem incorporadas, posteriormente, na esfera da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO;” 

 
34 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) e) ocorrência de caso fortuito, força maior ou sujeições imprevistas, que acarretem alteração 
dos custos da concessionária e cuja responsabilidade não seja a ela atribuível; k) nos demais casos não expressamente 
listados acima que venham a alterar o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados 
ou causados pela CONCESSIONÁRIA.” 
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118. Diante desse cenário a Concessionária foi compelida a realizar, em caráter urgente, 

investimentos para recuperação da infraestrutura e manutenção da funcionalidade da ETA. 

Trata-se, assim, de evento não previsto e alheio à sua esfera de controle, que impôs ônus 

adicional, justificando a reconsideração da decisão e o reequilíbrio contratual, nos termos da 

Cláusula 3.5.5.2 “e” e “k” 3.5.5.3 “e” do Contrato de Concessão. 

 

III.22. Fator 31 – Investimentos em ETEs de pequeno porte 

 

119. Conforme indicado no Pleito, a Concessionária assumiu a operação de ETEs não 

indicadas no Termo de Referência, além de realizar investimentos para sua adequação técnica. 

A omissão do Poder Concedente quanto à existência desses ativos gerou custos não previstos, 

configurando desequilíbrio em desfavor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, ‘k’, 

15.1, 15.2, 27.1 do Contrato de Concessão (“Fator 31 do Pleito”).35 

 

120. ARES-PCJ, em seu Parecer Consolidado, reconheceu o caráter extraordinário apenas 

para as intervenções impostas posteriormente pelo DAEE (estruturas hidráulicas de dissipação 

de energia e proteção contra erosão), por se tratarem de determinações supervenientes, não 

previstas no edital e alheias ao risco operacional, admitindo sua elegibilidade para 

recomposição, bem como em relação às ETEs não previstas no Termo de Referência, admitindo 

que sua inclusão alterou o escopo da concessão, configurando ampliação superveniente. 

Contudo, a i. Entidade Reguladora restringiu o reconhecimento do desequilíbrio apenas aos 

investimentos comprovadamente vinculados a essas unidades específicas, indeferindo 

dispêndios genéricos ou não individualizados. 

 

121. A BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à mensuração dos 

investimentos associados ao evento (Anexo 7). Assim, restam atendidos os requisitos para 

quantificação do desequilíbrio, razão pela qual a Concessionária requer a reconsideração da 

 
35 “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações nos 
seguintes eventos: (...) k) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO DE CONCESSÃO, não motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA.” 
 

“15.1. Cabe ao PODER CONCEDENTE declarar de utilidade pública e promover desapropriações, instituir servidões 
administrativas, obter anuências de proprietários de áreas privadas, impor limitações administrativas e permitir à 
CONCESSIONÁRIA ocupar provisoriamente bens imóveis necessários à execução e conservação de obras e serviços 
vinculados à CONCESSÃO. 
 

15.2. Os ônus decorrentes das desapropriações ou imposição de servidões administrativas, ou de obtenção de 
anuências, seja por acordo, seja pela propositura de ações judiciais, correrão às custas do PODER CONCEDENTE, sendo 
a este imputáveis quaisquer atrasos decorrentes destes ônus.” 
 

“27.1. No caso de inexecução total ou parcial deste CONTRATO DE CONCESSÃO, decorrente diretamente de força 
maior, caso fortuito, fato do príncipe, ato da Administração, de sujeições imprevistas, ou da materialização de 
qualquer dos riscos não atribuídos à CONCESSIONÁRIA, que retardem ou impeçam o cumprimento deste CONTRATO 
DE CONCESSÃO, devidamente justificados, ficará a CONCESSIONÁRIA exonerada de responsabilidade pelo atraso no 
cumprimento do cronograma de metas e das demais obrigações oriundas do CONTRATO DE CONCESSÃO.” 
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decisão pela ARES-PCJ, com o consequente reconhecimento e recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.23. Fator 33 – Deterioração da qualidade da água do Rio Atibaia 

 

122. Como relatado pela BRK no Pleito, a qualidade da água bruta do Rio Atibaia sofreu 

deterioração significativa por fatores externos, exigindo aumento de custos operacionais e 

medidas emergenciais. O evento é imprevisível e alheio à atuação da Concessionária, 

caracterizando hipótese de força maior nos termos da Cláusula 3.5.5.3, ‘d’, do Contrato de 

Concessão (“Fator 33 do Pleito”). 

  

123. No âmbito do Parecer Consolidado, a ARES-PCJ reconheceu, em tese, o fundamento 

jurídico do pleito (deterioração da qualidade da água como evento potencialmente apto a gerar 

desequilíbrio), mas concluiu pelo indeferimento considerando a ausência de segregação entre 

custos operacionais ordinários e custos adicionais efetivamente decorrentes do evento 

extraordinário, especialmente quanto ao consumo de insumos (ex.: hipoclorito). 

 

124. A BRK apresenta, em anexo, a documentação financeira necessária à mensuração dos 

investimentos associados ao evento (Anexo 8). Assim, restam atendidos os requisitos para 

quantificação do desequilíbrio, razão pela qual a Concessionária requer a reconsideração da 

decisão pela ARES-PCJ, com o consequente reconhecimento e recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

III.24. Fator 34 – Tarifa Social 

   

125. No Pleito, a BRK indicou que a Lei nº 14.898/2024 e a Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 

alteraram o modelo de aplicação da Tarifa Residencial Social, com ampliação do universo de 

beneficiários a partir da integração automática ao CadÚnico. Essa mudança configura alteração 

regulatória superveniente (fato do príncipe), com impacto direto na receita da concessão e na 

equação econômico-financeira originalmente pactuada (“Fator 34 do Pleito”). 

  

126. A ARES-PCJ reconheceu a pertinência jurídica do pleito e admitiu que a alteração 

normativa pode gerar impactos econômico-financeiros. Contudo, entende que a metodologia 

apresentada pela Concessionária seria inadequada, por desconsiderar premissas já incorporadas 

no Plano de Negócios, especialmente quanto à projeção de beneficiários da Tarifa Social.  

 

127. Nesse sentido, a i. Entidade Reguladora concluiu que parte dos impactos alegados já 

estaria internalizada na modelagem da concessão, propondo metodologia alternativa para isolar 

apenas os efeitos incrementais da nova regra relacionada à tarifa social, considerando a 
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migração entre categorias tarifárias, a evolução projetada de beneficiários e a recomposição das 

curvas de receita. 

  

128. A alteração introduzida pela Lei nº 14.898/2024 e pela Resolução ARES-PCJ nº 

592/2024 não representa mera ampliação quantitativa do universo de beneficiários da Tarifa 

Residencial Social (TRS), mas mudança qualitativa estrutural na natureza, dinâmica e alcance 

do benefício, exigindo revisão mais ampla do modelo econômico-financeiro da concessão.  

 

129. Primeiramente, cabe destacar que o novo modelo estabelece mecanismo de adesão 

automática vinculada ao CadÚnico, alterando radicalmente o perfil de risco da concessionária, 

que passa a ser obrigatório, irreversível e de magnitude potencialmente ilimitada (à medida que 

a expansão do CadÚnico for ocorrendo independentemente da vontade da concessionária). 

 

130. Com efeito, os critérios originais da tarifa social constantes do Anexo 5 do Contrato de 

Concessão eram cumulativos e mais restritivos que aqueles instituídos pela Lei nº 14.898/2024 

e a Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. São eles: (i) o usuário deveria ser beneficiário de algum 

programa de proteção social do governo; (ii) seu imóvel deveria ser menor ou igual a 50m², ter 

padrão elétrico monofásico e não possuir fonte alternativa de abastecimento de água; (iii) o 

consumo médio de energia dos últimos 12 meses deveria ser menor ou igual a 80KWh. Além 

disso, o enquadramento do usuário no benefício não se dava de forma automática, sendo 

precedido de um processo de avaliação técnica da Concessionária e condicionada à quitação de 

todos os débitos pretéritos pelo solicitante no momento da concessão do benefício. Ainda, as 

regras contratualmente estabelecidas previam que o inadimplemento do usuário implicava na 

perda automática do benefício.  

 

131. A Lei nº 14.898/2024 e a Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, por sua vez, substituem 

integralmente as regras acima mencionadas, ao instituírem: (i) critério central e exclusivo de 

renda per capita; (ii) utilização do CadÚnico como base objetiva; (iii) cadastramento automático 

e obrigatório; (iv) vedação expressa à inclusão de critérios restritivos adicionais; (iv) proibição 

de limites percentuais de beneficiários; e (v) manutenção do benefício independentemente de 

inadimplência.  

 

132. Trata-se, portanto, de outro regime normativo e que não foi – e nem poderia ser – 

considerado nas premissas da Proposta Comercial.  

 

133. Nesse contexto, a metodologia proposta pela ARES-PCJ de tentar isolar apenas os 

"efeitos incrementais" não se mostra mais adequada, justamente por desconsiderar que há 

alteração qualitativa do regramento para concessão do benefício, com alteração das premissas 

sobre as quais o Plano de Negócios original foi construído (Tarifa Social opt-in com universo 

limitado e previsível). A superveniência da nova sistemática altera o próprio tipo de risco, 
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tornando inadequada qualquer tentativa de mensurar impactos apenas como variação marginal 

sobre um modelo que já não mais reflete a realidade contratual. A metodologia correta, adotada 

pela BRK, considera o impacto total da nova dinâmica tarifária, e que deverá ser reavaliada 

periodicamente, para que reflita o real impacto do benefício tarifário sobre a concessão. 

 

134. Não se trata, portanto, de uma alteração quantitativa do risco, mas uma alteração de 

natureza qualitativa, transferindo para a Concessionária o ônus de uma política pública universal 

(ampliação automática via CadÚnico), sem, por exemplo, o mecanismo de reequilíbrio 

automático correspondente e que, em algum momento, deverá acontecer, para assegurar a 

sustentabilidade econômico-financeira da prestação dos serviços e do atendimento das metas 

de universalização.   

 

135. Assim, a metodologia proposta pela ARES-PCJ seria aplicável apenas se a alteração fosse 

de mesma natureza (por exemplo, aumento percentual de desconto mantida a mesma base de 

beneficiários). Quando, porém, a alteração muda a lógica de funcionamento do sistema de 

concessão do benefício da tarifa social, cria-se fator de risco não previsto, cuja mensuração 

deve considerar o impacto total do evento a receita projetada, pois a própria curva de 

crescimento do benefício torna-se exponencial e não linear como projetado originalmente. 

 

136. O Plano de Negócios reflete premissas a partir de expectativas de demanda e da 

legislação vigente à época da sua elaboração. Os impactos decorrentes da Lei nº 14.898/2024 

e a Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 não decorrem da dinâmica de mercado e tampouco não 

resultam de decisão gerencial da Concessionária, mas sim de uma legislação superveniente e 

que, portanto, não poderiam ser consideradas nas premissas sobre as quais o Plano de 

Negócios foi apresentado. Resta configurado, portanto, evento típico de Fato do Príncipe.  

 

137.  Em suma, a premissa de usuários enquadrados na tarifa social constante do Plano de 

Negócios não pode servir de referência para apuração do reequilíbrio decorrente do Fator 34 

do Pleito, pois tal premissa foi feita com base em regras e um cenário completamente distinto. 

 

138. A ARES-PCJ toma o número de economias sociais projetado no Plano de Negócios como 

baseline indenizável e subtrai dele o universo efetivamente identificado (4.834 economias) para 

reequilibrar apenas o “excedente marginal”. Porém, tal metodologia distorce a matriz de risco 

do Contrato de Concessão, pois acaba por compartilhar o efeito de um risco que foi 

integralmente alocado ao Poder Concedente: superveniência de alterações legislativas que 

impactem as receitas da Concessionária.  

 

139. Por essa razão, o reequilíbrio do Fator 34 do Pleito deve observar todo ingresso e 

regresso de economias na Tarifa Residencial Social que decorra exclusivamente da Lei nº 

14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 
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140. Subsidiariamente, na hipótese de não acolhimento do Pedido de Reconsideração pelos 

fundamentos acima indicados, impõe-se, no mínimo, a revisão do critério adotado pela ARES-

PCJ para aferição dos impactos, especialmente no que se refere à indevida alteração das 

premissas do Plano de Negócios vinculado à proposta comercial.   

 

141. Como indicado na Nota Técnica constante do Anexo 9, a ARES-PCJ adotou como 

premissa em seus cálculos sobre o impacto da nova lei da Tarifa Social uma redução do número 

de economias, em relação ao Previsto no Plano de Negócios, o que fica evidenciado na Tabela a 

seguir. De fato, Modelo do Reequilíbrio da ARES-PCJ prevê uma redução do número de 

economias na categoria social e um aumento na categoria residencial. Em termos práticos, o 

que ocorrerá é justamente o contrário: haverá um aumento abrupto do contingente de 

economias na categoria social, refletindo uma migração de clientes do residencial para o 

social. 

 

  Plano de Negócios Modelo ARES - Reeq 

Ano Economias TS PN 
Economias 

Residencial PN 
Economias TS 

Reeq. 
Economias 

Residencial Reeq. 

Ano 12 7.533 76.163 4.834 78.862 

Ano 13 7.694 77.789 5.456 80.027 

Ano 14 7.854 79.415 6.158 81.111 

Ano 15 8.014 81.034 6.950 82.098 

Ano 16 8.175 82.655 7.090 83.740 

Ano 17 8.329 84.212 7.224 85.317 

Ano 18 8.493 85.874 7.366 87.001 

 

 

 

 

 

142. Com efeito, ainda que a ARES-PCJ entenda por limitar o reconhecimento do 

desequilíbrio aos efeitos incrementais da nova disciplina da Tarifa Social, não lhe é dado alterar 

unilateralmente as condições originais da proposta apresentada pela Concessionária, 

notadamente no que se refere ao número de beneficiários projetados. A substituição da 

premissa constante da proposta comercial relacionados ao número de beneficiários estimados 

pela Concessionária – que refletia o benefício tarifário até então vigente – por dados efetivos 

posteriores, baseados em um novo benefício tarifário, sujeito inclusive a regras de concessão 
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distintas, configura verdadeira alteração do Plano de Negócios e da proposta comercial da 

Concessionária. 

 

143. A intangibilidade da proposta comercial encontra fundamento no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, que assegura a manutenção das condições efetivas da proposta vencedora 

ao longo da execução contratual. Trata-se de garantia essencial do regime das contratações 

públicas em geral, inclusive das concessões, impedindo a alteração unilateral das bases 

econômicas sobre as quais a Concessionária estruturou sua participação no certame e assumiu 

obrigações no âmbito da concessão.  

 

144. No Contrato de Concessão de Sumaré, o modelo de regulação econômica é do tipo 

contratual, de modo que a avaliação da ARES-PC está pautada na preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro, que é aferido a partir da matriz de riscos e as condições da proposta 

comercial vencedora da licitação. A utilização de premissas distintas daquelas originalmente 

adotadas implica deslocamento indevido de riscos à Concessionária, em afronta ao regime 

jurídico desse tipo de regulação (contratual).  

 

145. Ademais, a postura da ARES-PCJ revela-se contraditória com os próprios fundamentos 

adotados no Parecer Consolidado, que reconhece expressamente que as projeções constantes 

da proposta comercial “constituem elementos centrais do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato” e integram as premissas estruturantes do modelo econômico-financeiro. A 

partir desse reconhecimento, não é admissível que a i. Entidade Reguladora, para fins de análise 

do pleito, desconsidere as premissas da proposta e do plano de negócios apresentada pela 

Concessionária, substituindo-as de forma discricionária por dados ex post, descaracterizando a 

própria equação econômico-financeira decorrente da proposta comercial.  

 

146. Assim, ainda que não se reconheça a integralidade dos impactos decorrentes da 

alteração da Lei Federal 14.898/2024, a BRK requer que, ao menos, a apuração do desequilíbrio 

observe estritamente as premissas do Plano de Negócios vinculado à proposta comercial 

vencedora da licitação, sem substituição por dados posteriores, de modo a preservar as 

condições efetivas da proposta comercial, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição. 

 

147. Dessa forma, o pedido subsidiário da Concessionária envolve dois aspectos:  

 

a. Que a ARES-PCJ não altere a quantidade de economias em tarifa social do Plano 

de Negócios Referencial, uma vez que a Lei da Tarifa social não implica uma 

redução deste quantitativo, mas sim um aumento. 

 

b. Que a ARES-PCJ considere o impacto em termos de alteração da estrutura 

tarifária, levando em conta que a nova regra prevê uma tarifa diferente da vigente 
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no Contrato. Que neste impacto, considere o impacto em termos de tarifa média, 

a partir do histograma, do efetivo aumento de usuários que ocorrerá na categoria 

da Tarifa Social. 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

148. Diante de todo o exposto, a BRK solicita a reconsideração do posicionamento da ARES-

PCJ sobre o pleito de revisão ordinária, sobretudo da análise técnica, sobre os pleitos 

apresentados, de modo ao reconhecimento integral dos eventos de desequilíbrio apresentados.  

 

149. Especificamente em relação aos Fatores 01, 02, 03, 05, 19, 31 e 33, a BRK informa que 

encaminha junto ao Pedido de Reconsideração a documentação financeira complementar para 

suprir eventuais lacunas apontadas na análise técnica e viabilizar a adequada mensuração dos 

impactos econômico-financeiros associados a esses eventos de desequilíbrio, permitindo, assim, 

a reavaliação dos pleitos à luz de base documental completa e consistente. 

 

150. Em relação aos Fatores, 10, 19, 28 e 29, a BRK esclarece que a perspectiva de reequilíbrio 

deve ser avaliada não apenas pelos argumentos já expostos no Pleito, como também pela 

Cláusula 3.5.5.2, ‘h’, haja vista que, diferente do que indica a ARES-PCJ, tais intervenções não 

configuram atividades ordinárias de operação e manutenção, mas sim adequações técnicas de 

ordem estrutural em de bens reversíveis recebidos em condições inadequadas, imprescindíveis 

à sua funcionalidade e à adequada prestação dos serviços. 

 

151. Todos os demais fatores objeto deste Pedido de Reconsideração devem ser 

considerados como passíveis de reequilíbrio, pelos fundamentos expostos, além do deferimento 

da revisão das metas de perdas, conforme exposto pela Concessionária.  
 

Atenciosamente,  

 

BRK AMBIENTAL – SUMARÉ S.A 

(Assinado Eletronicamente) 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo desta Nota Técnica é, juntamente com o Pedido de Reconsideração, 

avaliar a metodologia e as premissas adotadas no PARECER CONSOLIDADO ARES-

PCJ nº 18/2026 – CRO (“Parecer Consolidado”), no âmbito da Revisão Ordinária do 

Contrato de Concessão para Exploração do Serviço Público Municipal de Abastecimento 

de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Sumaré, no qual foram apresentadas 

as conclusões da agência reguladora acerca do pedido de revisão tarifária da 

concessionária. 

Esta Nota Técnica está estruturada em cinco seções, incluindo esta Introdução. 

A Seção 2 discute as premissas adotadas pela ARES-PCJ para os pleitos 16 e 22, 

denominados Atendimento da Ocupação Vila Soma e Atendimento da Ocupação Vila 

Operária. A Seção 3 analisa o Pleito 17 – Proibição de Cobrança da Taxa de Religação. 

A Seção 4 aborda o Pleito 20 – Proibição de Cortes por Inadimplência. Por fim, a Seção 

5 trata do Pleito 34 – Tarifa Residencial Social. 
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2. PLEITOS 16 E 22 - ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO 

VILA SOMA E ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA 

OPERÁRIA 

O Parecer Consolidado da ARES-PCJ sustenta que a inclusão das áreas 

correspondentes às ocupações Vila Soma e Vila Operária na área de atendimento da 

concessionária deve ser avaliada considerando os custos unitários apresentados na 

Proposta Comercial. O argumento para esta premissa é que não haveria diferenciação no 

processo de produção de água potável para o atendimento dessas localidades em 

comparação com outras áreas urbanas. 

Todavia, tal entendimento não se sustenta sob a ótica econômico-financeira. A 

solicitação do Poder Concedente para a incorporação dessas áreas ocorre em momento 

posterior à apresentação da Proposta Comercial, o que, por si só, caracteriza alteração das 

condições originalmente estabelecidas no Contrato de concessão. Trata-se da assunção de 

novas áreas de atendimento, não previstas no escopo inicial do Contrato de Concessão, o 

que enseja a necessidade de reavaliação dos riscos operacionais – associados aos custos 

de expansão, operação e manutenção da infraestrutura – e dos riscos de demanda, 

relacionados à incerteza quanto ao perfil de consumo, capacidade de pagamento e efetiva 

geração de faturamento nessas localidades. 

Ainda que o processo de produção de água e coleta e tratamento de esgoto, em 

sentido estrito, não apresente diferenciações tecnológicas relevantes para atendimento 

destas novas áreas em comparação ao restante da área da concessão originalmente 

definida, isso não implica em igualdades de riscos e de custos unitários para seu 

atendimento. A incorporação de novas áreas envolve investimentos específicos em redes 

de distribuição, ligações domiciliares, eventuais reforços de capacidade, além de implicar 

em custos operacionais adicionais apurados em momento distinto daquele da elaboração 

da proposta comercial, além de potenciais perdas associadas a localidades com 

características socioeconômicas bem distintas da média verificada na área original de 

atendimento ao qual a concessionária assumiu risco de demanda no momento da licitação. 
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Portanto, não se trata de mera replicação de condições previamente consideradas, mas 

sim da configuração de um novo conjunto de obrigações e riscos que demandam análise 

própria de forma complementar e apartada daquelas existentes no momento da licitação. 

Dessa forma, a inclusão dessas áreas deve ser tratada como a incorporação de 

uma nova base de atendimento, exigindo a consideração dos custos efetivamente 

observados e projetados para sua viabilização, bem como a readequação do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão. Em termos práticos, trata-se de uma 

nova proposta técnico-econômica para atendimento dessas localidades, ainda que inserida 

no contexto do Contrato de Concessão vigente. Vale notar que a Concessionária não teria 

como estimar o custo de operação daquela área específica no momento da elaboração da 

sua Proposta Comercial, uma vez que esta estava fora do escopo do Contrato de 

Concessão.  

Assim sendo, utilizando o modelo da própria agência reguladora e considerando 

como driver do OPEX os custos unitários observados e não os projetados no Plano de 

Negócios, obtém-se uma mudança da TIR contratual de, aproximadamente, 8,561% para 

8,535%, o que corresponde a uma variação de –0,026 p.p. Para reequilibrar o Contrato de 

Concessão, ainda com base no modelo da agência reguladora, é demandada uma revisão 

tarifária de 0,303%. 
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3. PLEITO 17 - PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DA TAXA DE 

RELIGAÇÃO 

O Parecer Consolidado da ARES-PCJ adota como referência uma média 

aritmética para avaliação das receitas acessórias da concessionária, incorporando, no 

período de análise, diferentes marcos normativos que impactaram diretamente a dinâmica 

de arrecadação. Dentre esses, destacam-se a Resolução nº 354/2020 e o Decreto nº 

10.806/2020, editados em abril de 2020 no contexto da pandemia da COVID-19. 

A Resolução nº 354/2020 e o Decreto nº 10.806/2020 estabeleceram, em caráter 

excepcional e temporário, a proibição de cortes de fornecimento durante o período da 

pandemia, configurando um contexto atípico, passível de enquadramento como evento de 

caso fortuito ou força maior, dada sua natureza extraordinária e imprevisível. 

Todavia, a metodologia de cálculo adotada pela ARES-PCJ, ao utilizar uma 

média aritmética simples dos últimos 5 anos, acaba por incorporar indistintamente 

períodos com naturezas econômicas e regulatórias distintas que carecem de análise mais 

profunda. Em especial, neste período adotado pela Entidade Reguladora, inclui-se o 

intervalo compreendido entre abril de 2020 e abril de 2022, durante o qual vigoraram as 

restrições excepcionais à suspensão do serviço por conta do período pandêmico, 

impactando significativamente a capacidade de arrecadação da concessionária. Por essa 

razão, o cálculo sugerido pela ARES-PCJ distorce a mensuração da receita acessória ao 

refletir em suas projeções um período totalmente excepcional, raro, e não representativo 

das condições de operação normais da Concessionária.  

Nesse sentido, ainda que a utilização de métricas médias seja, em princípio, 

adequada como instrumento de referência, sua aplicação deve observar a coerência 

econômica do período analisado. A inclusão de um intervalo caracterizado por restrições 

excepcionais compromete a representatividade da média e, consequentemente, a 

adequada avaliação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 
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Dessa forma, propõe-se a utilização das métricas indicadas pela ARES-PCJ, com 

a devida exclusão do período correspondente ao estado de calamidade pública decorrente 

da pandemia da COVID-19 (abril de 2020 a abril de 2022). Tal ajuste é necessário para 

expurgar os efeitos de um evento extraordinário, cujo risco não é alocado à 

Concessionária, assegurando dessa forma que a média reflita condições operacionais 

regulares e, portanto, forneça base mais adequada para a recomposição do equilíbrio 

contratual. 

Pela Figura 1 abaixo, observa-se claramente que os valores observamos nos anos 

6 e 7 são significativamente menores que os valores observados nos anos anteriores (3 

até 5) ou no ano seguinte (8). A explicação para isso é que nestes dois anos, por 

praticamente todo o período, a concessionária foi proibida pela legislação vigente à época 

de cobrar pela taxa de religação. 

QUADRO 1 - RECEITA COM A COBRANÇA PELA TAXA DE RELIGAÇÃO (ANOS REGULATÓRIOS 

3 ATÉ 8) 

 

A metodologia sugerida originalmente pela Concessionária, de utilizar apenas o 

último ano, já não considerava o período pandêmico. Assim, frente a proposta da ARES-

PCJ de adotar uma média de um período mais longo, entende-se que períodos atípicos 

devem ser excluídos do cálculo para evitar distorções desproporcionais que não estejam 
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aderentes a lógica casuística da legislação municipal que gerou o pleito em questão. Nesse 

sentido foi feito um cálculo da receita média com proibição da cobrança da taxa de 

religação considerando 4 anos regulatórios. Foram eles os anos de 3,4,5, e 8 e excluídos 

do cálculo os anos 6 e 7. Com isso, o valor da média passa de R$ 558.977 para R$ 

981.509.  

Utilizando o modelo da própria agência reguladora, substituindo apenas o valor 

da média considerada, obtém-se uma queda da TIR contratual de, aproximadamente, 

8,561% para 8,494%, o que corresponde a uma variação de –0,068 p.p. Para reequilibrar 

o Contrato de Concessão, ainda com base no modelo da agência reguladora, é demandada 

uma revisão tarifária de 0,782%. 
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4. PLEITO 20 - PROIBIÇÃO DE CORTES POR 

INADIMPLÊNCIA 

O Parecer Consolidado da ARES-PCJ adota em sua metodologia de cálculo do 

impacto do aumento da Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) durante o período de 

vigência da proibição de cortes por inadimplência os percentuais originalmente 

apresentados na Proposta Comercial da concessionária como referência. Tal abordagem, 

contudo, acaba por desconsiderar a alteração substancial na alocação de riscos ocorrida 

ao longo da execução contratual. 

Na Proposta Comercial, o risco de inadimplência foi devidamente precificado e 

alocado à Concessionária, dentro de um ambiente regulatório que permitia a adoção de 

instrumentos de gestão de inadimplência, incluindo a suspensão do fornecimento. Trata-

se, portanto, de risco usual da operação, compatível com as condições normais de 

prestação do serviço e internalizado no equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato de Concessão. 

Entretanto, com a edição da Resolução nº 354/2020 da ARES-PCJ e do Decreto 

nº 10.806/2020, no contexto da pandemia da COVID-19, houve a imposição de restrições 

excepcionais à suspensão do fornecimento por inadimplência. Tal medida reduziu 

significativamente a capacidade da Concessionária de gerenciar o risco de crédito, 

configurando uma mudança exógena e extraordinária nas condições de execução 

contratual, passível de enquadramento como evento de caso fortuito ou força maior. 

Nesse novo contexto, o risco de inadimplência deixou de ser plenamente 

gerenciável pela Concessionária, uma vez que a ferramenta de mitigação – o corte por 

inadimplência – foi temporariamente suprimida por imposição regulatória, inclusive 
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contrariando a própria Lei 11.445/07 (art. 40, V)1 e o Contrato de Concessão (Cláusula 

6.2, j)2, o qual autorizam o corte do usuário nas hipóteses de inadimplência. Assim, o 

aumento observado na PDD durante esse período não pode ser interpretado como 

decorrência de ineficiência operacional ou de subdimensionamento do risco na proposta 

original, mas sim como resultado direto de uma alteração superveniente na alocação de 

riscos. 

Em outras palavras, em um exercício contrafactual, supondo que a pandemia não 

tivesse ocorrido, a Resolução nº 354/2020 da ARES-PCJ e o Decreto nº 10.806/2020 não 

teriam sido promulgados. Nesse cenário, seria razoável esperar que a provisão para PDD 

se mantivesse no patamar historicamente observado. Assim, a Concessionária não teria 

incorrido na perda correspondente à diferença entre a média histórica e o nível 

efetivamente observado de provisão. 

Dessa forma, a metodologia adotada pela ARES-PCJ, ao comparar o incremento 

da PDD durante o período pandêmico diretamente com os parâmetros da Proposta 

Comercial, incorre em inconsistência técnica e jurídica.  Para uma adequada mensuração 

do impacto, o incremento da PDD deve ser aferido em relação ao desempenho histórico 

da concessionária em condições operacionais normais, isto é, no período anterior à 

vigência das restrições impostas durante a pandemia, de forma a resguardar a 

Concessionária dos efeitos da determinação da i. Entidade Reguladora referente à 

proibição de realização do corte dos usuários inadimplentes, que promoveu impacto 

direto sobre o faturamento da companhia. 

 

1 Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: (...) V - 

inadimplemento, pelo usuário do serviço de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, do 

pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado, de forma que, em caso de coleta, afastamento 

e tratamento de esgoto, a interrupção dos serviços deverá preservar as condições mínimas de manutenção 

da saúde dos usuários, de acordo com norma de regulação ou norma do órgão de política ambiental.     

 
2 6.2. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO DE CONCESSÄO, são direitos e deveres 

dos USUARIOS: (...) j) pagar pontualmente a TARIFA cobrada pela CONCESSIONÁRIA, nos termos 

deste CONTRATO DE CONCESSÃO, pela prestação do SERVIÇO PÚBLICO, sob pena de suspensão da 

prestação dos serviços, inclusive do fornecimento de água, após prévia comunicação ao USUÁRIO acerca 

do inadimplemento, observado o disposto no item 6.3 deste CONTRATO DE CONCESSÃO e no 

REGULAMENTO DA CONCESSÃO; 
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Em termos práticos, isso implica a necessidade substituir o valor de referência 

de despesas com PDD apresentado no Plano de Negócios pela média história do PDD 

realizado pela concessionária no período pré-pandêmico. Tal abordagem permite isolar o 

efeito do evento extraordinário, aloca corretamente os riscos entre as partes, 

Concessionária e Poder Concedente, e assegura uma avaliação mais precisa dos impactos 

efetivos, contribuindo para a adequada recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato de Concessão. 

Utilizando o modelo da agência reguladora e os dados nele contidos, calculou-

se uma média mensal da provisão para créditos de liquidação duvidosa, em relação à 

receita, de 1,23% no período de janeiro de 2016 a abril de 2020. Em seguida, aplicou-se 

a diferença entre esse valor de referência e o valor observado dessa razão no período de 

maio de 2020 a maio de 2022. Por fim, estimou-se a média anual das despesas adicionais 

com PDD decorrentes do evento de força maior nos anos em que a legislação esteve 

vigente. 

Após o cálculo das despesas com PDD por motivos de força maior, ainda 

utilizando o modelo da própria agência reguladora, por conta da perda de receita com o 

aumento da provisão para PDD, obtém-se uma queda da TIR contratual de, 

aproximadamente, 8,561% para 8,466%, o que corresponde a uma variação de –0,094 

p.p. Para reequilibrar o Contrato de Concessão, ainda com base no modelo da agência 

reguladora, é demandada uma revisão tarifária de 1,109%. 
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5. PLEITO 34 – TARIFA SOCIAL 

Como mencionada no Pedido de Reconsideração da Concessionária, a 

metodologia proposta pela ARES-PCJ de tentar isolar apenas os "efeitos incrementais" 

não se mostra mais adequada, justamente por desconsiderar que há alteração qualitativa 

do regramento para concessão do benefício, com alteração das premissas sobre as quais 

o Plano de Negócios original foi construído. Neste sentido, entende-se que a metodologia 

adotada pela BRK é a mais correta para considerar o impacto total da nova dinâmica 

tarifária. 

Ainda assim, subsidiariamente, na hipótese de não acolhimento do Pedido de 

Reconsideração, nos termos discutidos naquele documento, impõe-se, no mínimo, a 

revisão do critério adotado pela ARES-PCJ para aferição dos impactos, especialmente no 

que se refere à indevida alteração das premissas do Plano de Negócios vinculado à 

Proposta Comercial.   

O estudo desenvolvido pela ARES-PCJ acerca da tarifa social fundamenta-se em 

dois impactos que, embora distintos, apresentam natureza complementar. O 1º refere-se 

à alteração na distribuição de economias entre as categorias residencial e social, enquanto 

o 2º trata da redução da tarifa média por economia em decorrência da aplicação da nova 

estrutura de descontos instituída pelas legislações federal e estadual. 

No que tange à redistribuição de economias, a Agência confrontou as curvas de 

economias social e residencial estabelecidas no PN com uma nova trajetória projetada. 

Essa 2ª curva inicia-se com 4.834 economias sociais no ano 12, elevando-se para o 

patamar de 6.158 no ano 14 e, a partir desse marco, passa a seguir a mesma taxa de 

crescimento estipulada originalmente no PN. Verificou-se que essa nova projeção é 

sistematicamente inferior ao quantitativo de economias sociais previsto no PN, resultando 

na reclassificação das economias remanescentes como residenciais comuns. 
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  Plano de Negócios Modelo ARES - Reeq 

Ano 
Economias TS 

PN 

Economias 

Residencial PN 

Economias TS 

Reeq. 

Economias 

Residencial 

Reeq. 

Ano 12 7.533 76.163 4.834 78.862 

Ano 13 7.694 77.789 5.456 80.027 

Ano 14 7.854 79.415 6.158 81.111 

Ano 15 8.014 81.034 6.950 82.098 

Ano 16 8.175 82.655 7.090 83.740 

Ano 17 8.329 84.212 7.224 85.317 

Ano 18 8.493 85.874 7.366 87.001 

Dessa forma, o Modelo do Reequilíbrio da ARES-PCJ prevê uma redução do 

número de economias na categoria social e um aumento na categoria residencial. Em 

termos práticos, o que ocorrerá é justamente o contrário: haverá um aumento 

abrupto do contingente de economias na categoria social, refletindo uma migração 

de clientes do residencial para o social.  

Assim, é fundamental ressaltar que essa redução na quantidade de economias 

enquadradas na tarifa social é considerada indevida. Os patamares previstos no PN 

configuram um risco inerente à própria Concessionária, não cabendo a aplicação de 

reequilíbrio econômico-financeiro nas situações em que o volume real da concessão se 

manifesta inferior às projeções iniciais, sobretudo em uma situação em que, por conta de 

uma nova legislação, na prática, o que ocorrerá é um aumento do número de usuários na 

base da tarifa social. 

Quanto à 2ª etapa da metodologia, o cálculo busca apurar a tarifa média das 

economias sociais comparando a estrutura tarifária vigente com o novo arranjo derivado 

dos descontos trazidos pelas leis federal e estadual. Ao final desse processo, a perda de 

receita é quantificada por meio da comparação entre a arrecadação de ambas as categorias 

em cada cenário avaliado. 

Dessa forma, o pedido subsidiário da Concessionária envolve dois aspectos:  

i. Que a ARES-PCJ não altere a quantidade de economias em tarifa 

social do Plano de Negócios Referencial, uma vez que a Lei da Tarifa 
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social não implica uma redução deste quantitativo, mas sim um 

aumento. 

ii. Que a ARES-PCJ considere o impacto em termos de alteração da 

estrutura tarifária, levando em conta que a nova regra prevê uma 

tarifa diferente da vigente no Contrato. Que neste impacto, 

considere o impacto em termos de tarifa média, a partir do 

histograma, do efetivo aumento de usuários que ocorrerá na 

categoria da Tarifa Social. 

 

 


